MOÇÃO Nº  63, DE 2009

De longa data existe uma mobilização, em todo Brasil, visando a criação da polícia penitenciária, ou polícia penal, ou polícia prisional, sendo que no ano de 2004, iniciativa do nobre Deputado Federal Neuton Lima, deu origem à Proposta de Emenda Constitucional nº 308. É a PEC nº 308/04 que tramita no Congresso Nacional, dispondo sobre a constituição da polícia penitenciária no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

Não se trata, conforme afirmam alguns, de um pleito classista, mas sim de uma necessidade social no âmbito da segurança pública das entidades federadas, pois não há como negar que os servidores públicos que atuam no sistema de administração penitenciária desempenham ações que integram a execução penal, dentre elas a custódia e a ressocialização de apenados, além de auxiliar na fiscalização de decisões judiciais.

Nesse sentido, ainda que em alguns locais, a “polícia penitenciária” tenha caráter institucionalmente virtual, ela existe, e é ela quem realiza muitas das ações que integram a execução penal.

Daí a necessidade de reconhecimento dessa “polícia penal” trazendo-lhe respeito e dignidade profissional, principalmente quando consideramos que neste Estado de São Paulo a Polícia Civil (polícia judiciária) e a Polícia Militar (polícia ostensiva) não se acham responsáveis pelo desenvolvimento de atividades que entendem ser inerentes às funções de agentes e guardas penitenciários.

Oportuno lembrar que em nosso Estado é sempre recorrente a discussão em torno de quem deve, ou não, realizar as escoltas de presos para presídios, fóruns ou hospitais: se a Polícia Civil, ou se a Polícia Militar.

Ora se pretende que não seja esta a Polícia Militar, sempre empenhada em melhorar a sensação de segurança da comunidade, por meio da visibilidade, da acessibilidade e da postura atenta dos policiais em serviço, além do controle da criminalidade, mediante a prevenção e o combate ao crime organizado. Ora se pretende que não seja a Polícia Civil, que deve, e com muita razão, canalizar seus esforços na investigação criminal. 

De nossa parte não temos dúvidas de que ao se estruturar a polícia penal teremos reflexos altamente positivos na sociedade, pois estaremos dando um grande passo em busca da melhoria do sistema prisional brasileiro, impondo aos Poderes Públicos a obrigação de profissionalizar, ainda mais, os servidores empregados nas atividades de defesa interna e defesa externa de presídios, escolta de presos e a captura de condenados fugitivos. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, 

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos Partidos Políticos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição Nº 308, de 2004, que altera os artigos 21, 32 e 144 da Constituição Federal, criando as polícias penitenciárias federal e estaduais, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível”.

Sala das Sessões, em 14/8/2009

a) Olímpio Gomes 


